
 

 

 

 

RETIFICAÇÃO DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 035/2019 

 

 Fica através deste comunicado retificado o edital de Pregão Presencial n.º 035/2019, cujo 

objeto é Locação e higienização de banheiros químicos, com fornecimento de insumos, visando prover 

as condições complementares necessárias ao desenvolvimento de ações e atividades, na forma de 

eventos, a serem realizados pela Administração do Município de Indianópolis. 

 

ONDE LÊ-SE: 

 

11.3.1 Para comprovação da habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;  

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 



i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

11.3.2 Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) Certidão Negativa da Receita Municipal, expedida pela Fazenda Municipal da sede da Licitante; Para os 

municípios que não emitem a Certidão Negativa, e sim a prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, as licitantes 

deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários. (Caso 

a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar declaração ou documento emitido pela 

prefeitura indicando esta situação. No caso de Municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separado, deverão 

ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros); 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar testadas pelos 

órgãos expedidores. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.3.3 Para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor da sede do proponente, com validade 

de, no máximo, 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão; 

a.1) Poderá ser apresentada certidão positiva de recuperação judicial, hipótese em que necessário se faz que a 

interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a 

comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeiras estabelecidos no edital (VIDE SÚMULA 50, JURISPRUDÊNCIA TCE-SP: TC 7077.989.15-0 E 

7079.989.15-8. SESSÃO DE 11/11/2015, TC003987/989/15-9 e TC-004033/989/15-310, SESSÃO DE 30/09/2015). 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 b.2) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 

 

 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 



Passivo Circulante 

 

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente 

 

11.3.4 Para comprovação da qualificação técnica: 

a) 1 (um) ou mais atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica, em nome da LICITANTE, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade compatível com o 

objeto licitado em características, quantidades e prazos de execução, devendo o atestado conter, além do nome do atestante 

(no caso de pessoa jurídica de direito privado assinado obrigatoriamente pelo (a) sócio(a) administrador(a) da 

proponente), endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o município possa valer-se para 

manter contato com a empresa declarante; 

a.1) No caso de pessoa jurídica de direito público: número e cópia do contrato de 

fornecimento/empenho, telefone para comprovação, além de nome do responsável pela informação, endereço do local, 

endereço eletrônico (e-mail), cargo e assinatura; 

a.2) No caso de pessoa jurídica de direito privado: além do nome do atestante (no caso de pessoa 

jurídica de direito privado assinado obrigatoriamente pelo (a) sócio(a) administrador(a) da proponente), endereço e 

telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o município possa valer-se para manter contato com a empresa 

declarante;  

Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, obrigatoriamente, a especificação 

dos serviços/fornecimento executados, o nome e cargo do declarante. (No caso de empresa privada, apresentar cópia 

do contrato social e última alteração do contrato social desta). 

b) Apresentação de documento que comprove que a empresa possui Licença Ambiental no IEMA;  

c) Apresentação de documento que comprove a licença do veículo junto ao IEMA, no transporte de dejetos;  

d) Apresentação de documento que comprove a destinação final dos dejetos junto à empresa licenciada.  

e) Apresentação de documento que comprove o cadastramento no IBAMA, Cadastro Técnico Federal, 

Certificado de regularidade; 

f) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA EMPRESA no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia/CREA, expedida pelo referido Conselho da região da sede da licitante, com indicação do 

respectivo responsável técnico devidamente habilitado para o desempenho dos serviços ora licitados. 

g) CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO do profissional responsável, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução dos serviços de características semelhantes de acordo com o objeto da licitação 

(considerando o lote), indicando as atribuições do mesmo para o referido serviço. (Engenheiro Civil, Elétrico ou 

equivalente) 

11.3.5 Outros documentos 

 

a) Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação 



b) Certificado de vistoria do corpo de Bombeiros na sede da proponente 

c) Alvará de licença de funcionamento da empresa 

d) Declaração contendo informações para fins de assinatura do contrato 

e) Declaração de idoneidade 

f) Declaração de Enquadramento como ME/EPP (quando for o caso) 

g) Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho 

i) Termo de Responsabilidade 

j) Declaração se responsabilizando pelos danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

k) Declaração da própria empresa, elaborada em papel timbrado, de que não exista em seu quadro de 

empregados, servidores públicos municipais, exercendo função de gerência, administração ou tomada de decisão; 

declaração deverá conter telefone para comprovação, além de nome do responsável pela informação, telefone, endereço do 

local, endereço eletrônico (e-mail), cargo e assinatura; 

 

LEIA-SE: 

 

11.3.1 Para comprovação da habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;  

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

11.3.2 Para comprovação da regularidade fiscal: 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos Relativos à Tributos Federais, e à Dívida Ativa da União; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 



Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

• Certidão Negativa da Receita Municipal, expedida pela Fazenda Municipal da sede da Licitante; Para os 

municípios que não emitem a Certidão Negativa, e sim a prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, as licitantes 

deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários. (Caso 

a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar declaração ou documento emitido pela 

prefeitura indicando esta situação. No caso de Municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separado, deverão 

ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros); 

• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar testadas pelos órgãos 

expedidores. 

• prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.3.3 Para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor da sede do proponente, com validade 

de, no máximo, 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão; 

a.1) Poderá ser apresentada certidão positiva de recuperação judicial, hipótese em que necessário se faz que a 

interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a 

comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeiras estabelecidos no edital (VIDE SÚMULA 50, JURISPRUDÊNCIA TCE-SP: TC 7077.989.15-0 E 

7079.989.15-8. SESSÃO DE 11/11/2015, TC003987/989/15-9 e TC-004033/989/15-310, SESSÃO DE 30/09/2015). 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 b.2) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

 

 

 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 



As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente 

11.3.4 Para comprovação da qualificação técnica: 

a) 1 (um) ou mais atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica, em nome da LICITANTE, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade compatível com o 

objeto licitado em características, quantidades e prazos de execução, devendo o atestado conter, além do nome do atestante 

(no caso de pessoa jurídica de direito privado assinado obrigatoriamente pelo (a) sócio(a) administrador(a) da 

proponente), endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o município possa valer-se para 

manter contato com a empresa declarante; 

a.1) No caso de pessoa jurídica de direito público: número e cópia do contrato de 

fornecimento/empenho, telefone para comprovação, além de nome do responsável pela informação, endereço do local, 

endereço eletrônico (e-mail), cargo e assinatura; 

a.2) No caso de pessoa jurídica de direito privado: além do nome do atestante (no caso de pessoa 

jurídica de direito privado assinado obrigatoriamente pelo (a) sócio(a) administrador(a) da proponente), endereço e 

telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o município possa valer-se para manter contato com a empresa 

declarante;  

Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, obrigatoriamente, a especificação 

dos serviços/fornecimento executados, o nome e cargo do declarante. (No caso de empresa privada, apresentar cópia 

do contrato social e última alteração do contrato social desta). 

b) Licença de Operação expedida pelo Instituto Ambiental do Estado de sede da Licitante;  

c) Licença Municipal ou Estadual expedida pela Secretaria de Meio Ambiente.  

e) Apresentação de documento que comprove o cadastramento no IBAMA, Cadastro Técnico Federal, 

Certificado de regularidade; 

f) Licença expedida pela Companhia de Saneamento do Estado de sede da Licitante 

g) Cadastro Técnico Federal / Certificado de Regularidade com o IBAMA; 

h) PGRS (Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

11.3.5 Outros documentos 

 

a) Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação 

b) Alvará de Licença da Vigilância Sanitária expedida pelo Município sede da Licitante 

c) Declaração contendo informações para fins de assinatura do contrato 

d) Declaração de idoneidade 

e) Declaração de Enquadramento como ME/EPP (quando for o caso) 

f) Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho 

g) Termo de Responsabilidade 



h) Declaração se responsabilizando pelos danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13, 18 

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

k) Declaração da própria empresa, elaborada em papel timbrado, de que não exista em seu quadro de 

empregados, servidores públicos municipais, exercendo função de gerência, administração ou tomada de decisão; 

declaração deverá conter telefone para comprovação, além de nome do responsável pela informação, telefone, endereço do 

local, endereço eletrônico (e-mail), cargo e assinatura; 

 

 

NOVA DATA E HORÁRIO DE ABERTURA: Devido às alterações, a licitação ocorrerá 

no dia 07/08/2019 na divisão de compras e licitações, à praça Caramuru, 150 – centro – Paço 

Municipal, às 08:30 horas. 

 

Indianópolis, Paraná, em 24 de julho de 2019 

 

 

Leonardo Beumer Cardoso 

Pregoeiro 

 


